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Processo nº 0806944-23.2020.8.14.0000                                             -25  
Órgão Julgador: 1ª Turma de Direito Público 
Recurso: Agravo de Instrumento 
Comarca de origem: Belém 
Agravante: Vale S/A 
Agravado: Estado do Pará 
Relator: Des. Roberto Gonçalves de Moura 

  

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS

EMBARGOS. OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA PERANTE O

JUÍZO ORIGINÁRIO.  PRESTAÇÃO DE GARANTIA QUE NÃO INDUZ A

CONCESSÃO AUTOMÁTICA DO EFEITO PRETENDIDO. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS DA PROBABILIDADE DO DIREITO INVOCADO E DO

PERIGO DA DEMORA. EFEITO SUSPENSIVO INDEFERIDO. 
 

DECISÃO MONOCRÁTICA
Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de efeito suspensivo,

interposto pela empresa VALE S/A contra decisão proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de

Execução Fiscal de Belém, que, nos autos dos EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL, proc.

0833136-60.2020.8.14.0301, opostos contra o ESTADO DO PARÁ, deliberou da seguinte forma

(id. 3314973 – fls. 52/53):
Assim, nos termos dos art. 9º, II e 16, II da LEF, recebo os presentes
Embargos à Execução para discussão sem atribuição do efeito suspensivo
na ação principal, uma vez que não se encontram presentes os requisitos
autorizadores elencados no art. 919, §1º do CPC.
Vistas à Embargada, através da intimação pessoal de seu procurador, para,
querendo, impugná-los, no prazo de 30 (trinta) dias.
Após, conclusos. 

 

Em suas razões (Id. 3314971), sustenta a agravante, após breve relato dos fatos

processuais, preliminarmente, a nulidade da decisão agravada por ausência de fundamentação e,

no mérito, a necessidade de concessão do efeito requerido, conforme interpretação dos artigos

18, 19, 24 e 32, § 2º, da Lei 6.830/80.

Fala que a execução fiscal foi caucionada através da apólice de seguro-garantia,

oferecida e aceita nos autos da Ação Cautelar nº 0876165-34.2018.8.14.0301.

Afirma que a probabilidade do direito é demonstrada pelos seguintes fatores:

I. Foi ilegalmente desconsiderado o diferimento a que fazia jus, nos termos da Lei

estadual nº 6.307/2000;

II. Evidente sanção política e a inconstitucionalidade da apreensão de mercadorias
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como forma de coação para o pagamento de tributos (aplicação da súmula 323 do STF);

III. Ilegalidade do regime de antecipação criado por instrução normativa

(obrigatoriedade da criação por meio de lei ordinária);

IV. Impossibilidade de protestos do crédito tributário discutido nos presentes autos;

V. Devida garantia da totalidade do crédito tributário exequendo.

Aduz que o perigo de dano, na ausência de concessão do efeito suspensivo

pleiteado, consubstancia-se na possibilidade de expropriação forçada do seu patrimônio, mesmo

diante da possibilidade de levantamento do seguro garantia pelo agravado, assim como ficaria

impedida de tomar financiamentos com entidades bancárias, obter certidões de regularidade

fiscal e até mesmo de contratar com determinados fornecedores, não podendo, assim,

desenvolver livremente as suas atividades negociais, além da possibilidade de ter, inclusive, seus

débitos protestados extrajudicialmente.

Defende o que a concessão da tutela não trará qualquer prejuízo ao Estado do

Pará, ou seja, não existe perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, considerando que, ao

final dos embargos, qualquer dúvida sobre a exigência dos créditos será sanada e, caso o crédito

tributário de fato seja exigível (o que não se acredita), será possível promover então, de forma

justa, a liquidez do seguro garantia em favor do agravado.

Expõe que estão presentes os requisitos autorizadores para a concessão do efeito

suspensivo, quais sejam, a garantia do juízo, fumus iuris e o periculum in mora.

Encerra, requerendo a concessão de efeito suspensivo e, no mérito, o provimento

do recurso.

Junta diversos documentos.

É a síntese do essencial.

DECIDO.

Verifico que o intento da agravante é ver concedido efeito suspensivo aos seus

embargos à execução em razão de ter oferecido seguro garantia no juízo de primeiro grau e que

o quadro que resulta do processo executório implicaria em risco de dano.

Entretanto, o entendimento de que o seguro garantia é capaz de proporcionar a

automática suspensão da exigibilidade do crédito tributário ou não tributário é deveras superado

pela atual jurisprudência da Corte Cidadã, que possui linha argumentativa no sentido de que a

fiança bancária ou seguro garantia não se assemelham a dinheiro, não alcançando, assim, o

intento pretendido - suspensão da exigibilidade.

No sentido do explanado, recentemente, o Recurso Especial nº 1.796.295 – ES

(2019/0005020-6) e o AgInt no REsp 1653658/SP refletem o que foi dito alhures, “verbis”:
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CDA. 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. SEGURO GARANTIA. SUSTAÇÃO DE
PROTESTOS. EQUIPARAÇÃO AO DEPÓSITO EM DINHEIRO.
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA SÓLIDA DO STJ. SÚMULA
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A irresignação não merece conhecimento.
2. Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a
jurisprudência do STJ de ser inviável a equiparação do seguro garantia
ou da fiança bancária ao depósito judicial em dinheiro e integral para
efeito de suspensão de exigibilidade do crédito não tributário ou
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tributário; na verdade, somente o depósito em dinheiro viabiliza a
suspensão determinada no artigo 151 do CTN (REsp. 1.156.668/DF,
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, Dje 10.12.2010; AgRg na MC
19.128/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe 24.8.2012).
3. Dessume-se, portanto, que o acórdão recorrido está em total sintonia com
o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual incide
a regra estabelecida na Súmula 83/STJ.
4. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.
5. Recurso Especial não conhecido.”
(REsp 1796295/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 22/04/2019) (Grifei)
 
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CDA. REQUISITOS. ANÁLISE. SÚMULA 7 DO STJ.
EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA BANCÁRIA
AO DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO TRIBUTO DEVIDO.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.156.668/DF. NECESSIDADE DE
GARANTIA E ANÁLISE DO JUIZ ACERCA DA RELEVÂNCIA DA
ARGUMENTAÇÃO E DA OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL E
INCERTA REPARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO
1.272.827/PE.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem assentou não haver qualquer
nulidade na CDA (fl. 947, e-STJ): "O fundamento correspondente à nulidade
inicial da CDA também não procede (...) O prazo de resposta da CPW foi
reaberto, o que garantia o desempenho da ampla defesa e do contraditório.
Sem a relevância das razões da apelação, o depósito judicial do montante
da fiança se bancária se torna natural". Rever a existência dos requisitos da
CDA implica revolver o conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra
na Súmula 7 do STJ.
2. O STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.156.668/DF
(Rel. Min. Luiz Fux, DJe 10/12/2010), firmou posicionamento no viés de
que a fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do débito
exequendo, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito
tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e do enunciado da
Súmula 112/STJ.
3. Este Tribunal Superior, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo
1.272.827/PE (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 31/5/2013),
assentou entendimento na linha de que, para atribuição de efeitos
suspensivos aos Embargos do Devedor, não basta a apresentação de
garantia, é imperiosa a verificação pelo juiz da relevância da fundamentação
(fumus boni iuris) e do perigo de dano irreparável ou de difícil reparação
(periculum in mora), requisitos não presentes, in casu, de acordo com a
Corte de origem.
4. Agravo Interno não provido.”
(AgInt no REsp 1653658/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 19/12/2017) (Grifei)

 

Ademais, frise-se que, em regra geral, o recebimento dos embargos à execução

fiscal é sem efeito suspensivo. Para ser agregado a eles o pretendido efeito excepcional, exige-se

- além da garantia do juízo - a relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e o risco de grave

dano de difícil ou incerta reparação (periculum in mora).
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Esse é o entendimento do STJ, esboçado em sede de Recurso Repetitivo, “verbis”:
“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. APLICABILIDADE DO ART. 739-
A, §1º, DO CPC ÀS EXECUÇÕES FISCAIS. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA EXECUÇÃO E ANÁLISE DO JUIZ A RESPEITO DA
RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO (FUMUS BONI JURIS) E DA
OCORRÊNCIA DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA
REPARAÇÃO (PERICULUM IN MORA) PARA A CONCESSÃO DE
EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS DO DEVEDOR OPOSTOS EM
EXECUÇÃO FISCAL.
1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de
efeito suspensivo aos embargos do devedor somente ocorreu com o
advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, que promoveu a
reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei
n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - CPC/73), nele incluindo o §1º do art.
739, e o inciso I do art. 791.
2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960, de 17
de dezembro de 1938, que disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da
Fazenda Pública em todo o território nacional, e do Código de Processo Civil
de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a
atribuição, em regra, de efeitos suspensivos aos embargos do devedor,
somente admitindo-os excepcionalmente. Em razão disso, o efeito
suspensivo derivava de construção doutrinária que, posteriormente, quando
suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na
citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos -
Mensagem n. 237, de 7 de maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II, p.
1696.
3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a
Lei n. 8.212/91 adotaram a postura suspensiva dos embargos do devedor
antes mesmo de essa postura ter sido adotada expressamente pelo próprio
CPC/73, com o advento da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história
legislativa.
4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que
nortearam as várias reformas nos feitos executivos da Fazenda Pública e no
próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a eficácia material do
feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a
especialidade das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de
22 de setembro de 1980 - Lei de Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da
Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em algum momento ou são
incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do
devedor. Isto porque quanto ao regime dos embargos do devedor
invocavam - com derrogações específicas sempre no sentido de dar maiores
garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do disposto no CPC/73
que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações
doutrinárias.
5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, §4º da Lei n.
8.212/91 não fizeram a opção por um ou outro regime, isto é, são
compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não aos embargos do
devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A do
CPC/73 (introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor ao cumprimento de
três requisitos: apresentação de garantia; verificação pelo juiz da
relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de dano
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irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora).
6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma
do CPC/73, a nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei n.
11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como condicionante dos
embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de
dispositivo específico, qual seja o art. 16, §1º da Lei n. 6.830/80, que exige
expressamente a garantia para a apresentação dos embargos à execução
fiscal.
7. Muito embora por fundamentos variados - ora fazendo uso da
interpretação sistemática da LEF e do CPC/73, ora trilhando o inovador
caminho da teoria do "Diálogo das Fontes", ora utilizando-se de
interpretação histórica dos dispositivos (o que se faz agora) - essa
conclusão tem sido a alcançada pela jurisprudência predominante, conforme
ressoam os seguintes precedentes de ambas as Turmas deste Superior
Tribunal de Justiça. Pela Primeira Turma: AgRg no Ag 1381229 / PR,
Primeira Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 15.12.2011;
AgRg no REsp 1.225.406 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Hamilton
Carvalhido, julgado em 15.02.2011; AgRg no REsp 1.150.534 / MG, Primeira
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16.11.2010; AgRg no Ag
1.337.891 / SC, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 16.11.2010;
AgRg no REsp 1.103.465 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão,
julgado em 07.05.2009. Pela Segunda Turma: AgRg nos EDcl no Ag n.
1.389.866/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Humberto Martins, DJe de
21.9.2011; REsp, n. 1.195.977/RS, Segunda Turma, Rei. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 17/08/2010; AgRg no Ag n. 1.180.395/AL,
Segunda Turma, Rei. Min. Castro Meira, DJe 26.2.2010; REsp, n,
1.127.353/SC, Segunda Turma, Rei. Min. Eliana Calmon, DJe 20.11.2009;
REsp, 1.024.128/PR, Segunda Turma, Rei. Min. Herman Benjamin, DJe de
19.12.2008.
8. Superada a linha jurisprudencial em sentido contrário inaugurada pelo
REsp. n. 1.178.883 - MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,
julgado em 20.10.2011 e seguida pelo AgRg no REsp 1.283.416 / AL,
Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em
02.02.2012; e pelo REsp 1.291.923 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, julgado em 01.12.2011.
9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do
CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.”
(REsp 1272827/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/05/2013, DJe 31/05/2013) (grifei)

Conforme se denota dos argumentos trazidos pela parte agravante, o risco, no caso,

configurar-se-ia diante do simples fato de a execução prosseguir, alegação que, sem outros

elementos probatórios nos autos, torna-se precário para justificar a suspensão do feito executivo.

Portanto, na hipótese sob exame, tendo sido o juízo de primeiro grau caucionado

com seguro garantia, não há que falar, numa análise perfunctória,  em suspensão da exigibilidade

do crédito tributário e muito menos na prevalência da abstenção à prática de atos tendentes à

cobrança do débito contestado, tal como o protesto extrajudicial, devendo, por conseguinte, não

ser concedido o efeito suspensivo, ante a ausência da probabilidade do direito alegado.

No mais, tem-se que, ainda que o juízo esteja garantido, o efeito suspensivo não se

dá de forma automática, devendo ser avaliada a conjuntura em que isso ocorrerá em cada caso,

circunstância que não identifiquei na hipótese vertente, de acordo com o arrazoado até aqui
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exposto, de forma que a decisão agravada deve ser mantida.

Posto isto, nos termos do art. 1.019, I, do NCPC, INDEFIRO o pedido de efeito

suspensivo, nos termos da fundamentação supra, até deliberação ulterior.

Intime-se o agravado para, caso queira e dentro do prazo legal, responder ao

recurso, facultando-lhe juntar documentação que entender conveniente, na forma do art. 1.019, II,

do NCPC.

Publique-se. Intime-se.

À Secretaria para as devidas providências.
                 Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº
3731/2015-GP. 
                     Belém/PA, 24 de julho de 2020.  

 
Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA

Relator
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